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Newborn and infant hearing health education for nursing 
professionals

Abstract

A perda auditiva é uma privação sensorial e, entre suas consequências, pode-se citar: atraso no 
desenvolvimento de linguagem, problemas socioemocionais e escolar. Neste cenário, destacam-se 
os profissionais de enfermagem, que podem multiplicar os conhecimentos sobre saúde auditiva 
infantil, desde o pré-natal. Objetivo: Verificar o conhecimento dos profissionais de enfermagem 
após ações educativas em saúde auditiva infantil. Método: Estudo quase-experimental com deline-
amento tempo-série. Participaram 82 profissionais de enfermagem (enfermeiros, técnicos e auxilia-
res), que trabalhavam em um hospital universitário, no período entre março e setembro de 2011. 
Todos responderam a um questionário semiestruturado, antes e após ações educativas desenvol-
vidas. Resultados: Pôde-se observar mudança significativa de conhecimento dos profissionais de 
enfermagem após a ação educativa na maioria das variáveis analisadas, a exemplo, idade ideal para 
realizar a Triagem Auditiva Neonatal; idade ideal para realizar o diagnóstico da perda auditiva; idade 
ideal para iniciar a intervenção ante a perda auditiva e os indicadores de risco para perda auditiva. 
Conclusão: Acredita-se que a metodologia utilizada nas ações educativas, baseadas na problemati-
zação da prática profissional, pode ter contribuído sobremaneira para o aumento do conhecimento 
sobre saúde auditiva, especialmente da população neonatal e lactente.
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Hearing loss is a sensory deprivation, which can brings several consequences, among them: 
language development delay, emotional and social problems, and school difficulties. In such settings, 
we stress the role of nursing professional, who can expand their knowledge about children’s hearing 
health, all the way from pre-natal care. Objective: To check the knowledge of nursing professional 
after the educational actions on pediatric hearing. Method: A quasi-experimental design with time-
series outline. We had 82 nursing professional participating (nurses, technicians and assistants) work-
ing in a university hospital between March and September of 2011. All of the interviewees answered 
a semi-structured questionnaire before and after the educational actions. Results: We observed a 
significant change in the knowledge of the nursing professionals after the educational activity in most 
of the variables; such as: ideal age to perform the newborn hearing screening; ideal age to diagnose 
hearing loss; ideal age to start intervention against hearing loss and risk indicators for hearing loss. 
Conclusion: It is believed that the methodology used in educational activities, based on problems 
found in professional practice, education may have contributed greatly to increase knowledge about 
hearing health, especially concerning neonates and infants.
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INTRODUÇÃO

A audição caracteriza-se como condição fundamental 
para o desenvolvimento da linguagem oral. Por isso, está 
intimamente relacionada à comunicação humana1. A 
perda auditiva é uma privação sensorial e, entre suas 
consequências, pode-se citar: atraso no desenvolvimento 
de linguagem, problemas cognitivos, socioemocionais 
e escolares2. Isso faz com que a perda auditiva seja 
considerada um problema de saúde pública, necessitando 
maior atenção da sociedade, do governo e dos profissionais 
de saúde1, pois o diagnóstico tardio pode trazer danos que 
interferem no desenvolvimento global da criança3.

A promoção da saúde auditiva é o primeiro passo 
de um Programa de Saúde Auditiva Infantil (PSAI) que 
deve ser iniciado ainda no pré-natal. Uma importante etapa 
desses programas é a Triagem Auditiva Neonatal (TAN), 
que permite a detecção de possíveis alterações auditivas 
em neonatos e lactentes4. Não menos importantes, são 
as ações educativas em saúde, que podem ampliar o co-
nhecimento dos profissionais de saúde e usuários sobre 
o tema. Tais ações visam contribuir para a identificação 
de alterações auditivas o mais cedo possível, bem como 
para a intervenção no período ideal, ou seja, até o sexto 
mês de vida4,5.

Neste cenário, destacam-se os profissionais de 
enfermagem, que podem atuar como multiplicadores dos 
conhecimentos sobre saúde auditiva infantil, a fim de 
esclarecer possíveis dúvidas dos pais, contribuindo para a 
autonomia do cuidado6. Para tal, estes profissionais devem 
vivenciar processos contínuos de aprendizado e estar 
preparados para assistir e oferecer à população suporte 
integral à saúde, por meio de ações de educação em saúde7.

A metodologia de Paulo Freire propõe a concei-
tualização de ações educativas a partir de sua prática8, 
a fim de transformá-la, melhorando-a, corrigindo algum 
equívoco ou até mudando completamente determinadas 
práticas9. Nessas ações, são propostas atividades que 
envolvam o processo continuo de educação, permitindo 
ao educando perceber sua realidade e modificá-la, dada 
sua relação com o meio10.

Pelo fato de haver necessidade de maior divulgação 
sobre saúde auditiva infantil e poder trabalhar o tema, a 
partir da problematização de Paulo Freire, esse estudo 
teve, como objetivo, verificar o conhecimento dos profis-
sionais de enfermagem após ações educativas em saúde 
auditiva infantil.

MÉTODO

Trata-se de um estudo quase-experimental com 
delineamento tempo-série. Participaram 82 profissionais 
de enfermagem (enfermeiros, técnicos e auxiliares) de um 
hospital universitário, que atuavam nos ambulatório de 
puericultura, pediatria, Unidade de Tratamento Intensivo 

Neonatal (UTIN), maternidade e centro obstétrico, entre 
março e setembro de 2011. O critério de inclusão para 
participação da pesquisa foi frequentar no mínimo três en-
contros propostos para a realização das ações educativas.

A coleta de dados foi realizada em três momentos: 
(1) Aplicação inicial do Questionário - nesta etapa, os 
profissionais de Enfermagem responderam ao questionário 
semiestruturado; (2) Ações Educativas - com base nas 
informações coletadas no questionário, foram desenvolvidas 
as temáticas abordadas nas ações educativas baseadas nos 
preceitos da metodologia de Paulo Freire, cujo cerne refe-
re-se à problematização como ponto de partida11. Foram 
realizados quatro encontros para discussão do tema saúde 
auditiva infantil, focando o neonato e lactente, conduzidos 
por uma fonoaudióloga. Estes encontros tinham duração 
em média de uma hora, intercalados por 30 dias, em média. 
Os conteúdos foram apresentados em forma de projeção 
de slides, apresentação de vídeos, dinâmica de grupo e 
rodas de conversa, abordados na forma de problemas, 
analisados e interpretados, resultando na criação/recriação 
do conhecimento, numa relação dialógica entre a pesqui-
sadora e os profissionais de enfermagem. Com base no 
que foi abordado nos encontros 1, 2 e 3, foi elaborado um 
folder educativo, distribuído aos participantes no último 
encontro, sendo material de apoio para este, além de 
permitir aos profissionais de enfermagem utilizá-lo em sua 
prática e (3) Reaplicação do Questionário - esta etapa foi 
realizada ao final do quarto encontro, quando foi reapli-
cado o mesmo questionário semiestruturado.

Os dados foram digitados em um banco de dados, 
no programa estatístico Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS), versão 13.0. Na análise dos dados, foram 
calculadas as frequências percentuais, para as variáveis 
estudadas e, ainda, construídas as tabelas de contin-
gência de interesse. Para avaliar a associação de vários 
fatores estudados, foi utilizado o teste Qui-quadrado 
para independência. Nas tabelas em que as suposições 
do teste Qui-quadrado não foram satisfeitas, foi utiliza-
do o teste Exato de Fisher. Para avaliar o conhecimento 
dos profissionais antes e após as ações educativas, foi 
utilizado o teste Qui-quadrado, para Homogeneidade. 
Ainda, foi utilizado o teste Qui-quadrado para propor-
ção na comparação dos percentuais das distribuições de 
frequência simples. Em todas as conclusões, foi consi-
derado o nível de significância igual a valor de p ≤ 0,05. 
Estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, 
sob número 0130.0.172.000-10.

RESULTADOS

Entre os profissionais de enfermagem que partici-
param deste estudo (n = 82), 80 eram do gênero feminino 
e dois do gênero masculino, com idades entre 21 e 63 
anos (média de 41,6 anos). Quanto à escolaridade, 52,4% 
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(n = 43) possuíam nível superior, com tempo de formação 
e atuação profissional inferior a 20 anos - 58,5% (n = 48) 
e 56,1% (n = 46), respectivamente. A maioria dos profis-
sionais de enfermagem (84,1%, n = 69) afirmou não ter 
recebido informações sobre saúde auditiva durante sua 
formação profissional.

Destaca-se que: (a) 35,4% (n = 29) exerciam a 
função de enfermeiro, (b) 26,8% (n = 22) dos profissionais 
de enfermagem atuavam na UTIN e (c) 97,6% (n = 80) 
trabalhavam apenas em hospital público (Tabela 1).

86,6% (n = 71); potencial evocado auditivo de tronco 
encefálico (PEATE) de 3,7% (n = 3) para 64,6% (n = 53) 
e imitanciometria de 1,2% (n = 1) para 26,8% (n = 22).

Em relação à conduta de tais profissionais diante 
de neonatos e lactentes com risco para a perda auditiva, 
houve diferença nas respostas referentes à: necessidade 
de encaminhar de neonatos ou lactentes para a TAN de 
28,0% (n = 23) para 35,4% (n = 29); encaminhar para um 
especialista de 20,7% (n = 17) para 14,6% (n = 12); não 
saber qual conduta tomar (17,1%, n = 14) para orientar 
aos pais a realizar a TAN (29,3%, n = 24).

DISCUSSÃO

As atitudes e influência dos profissionais de enfer-
magem sobre uma determinada população é marcante12. 
Isso faz com que estes precisem apropriar-se sobre temas 
específicos, via ações educativas, que problematizem sua 
prática. Tal ação empodera-os de conhecimentos oriundos 
de outras áreas, como a saúde auditiva13.

Neste estudo, a população caracterizou-se como 
predominantemente feminina. Esta é uma característica da 
profissão que revela aspectos sociohistóricos14, uma vez 
que a enfermagem surgiu simultaneamente ao cuidado 
doméstico às crianças, doentes e velhos, associada à figura 
da mulher-mãe que desempenhava o papel de curandeira, 
possuidora de uma sabedoria informal de práticas de 
saúde, transmitida de mulher para mulher. Enfermeiros 
do gênero masculino assumem mais postos administra-
tivos e políticos que assistenciais15 e, quando atuam na 
assistência, preferem as áreas de emergência ou terapia 
intensiva, locais onde prevalecem avanços tecnológicos 
e a valorização da equipe multiprofissional.

Apesar de 52,4% dos participantes desse estudo 
possuir nível superior, 64,6% atuavam em funções de 
nível médio, como técnicos ou auxiliares de enfermagem. 
É comum os profissionais de enfermagem iniciarem sua 
vida profissional em cursos de nível médio, mesmo com 
a perspectiva de ingressarem no nível superior16. O cresci-
mento de cursos universitários em enfermagem17 também 
contribui para isso.

Assim, o tema saúde auditiva infantil deve ser inse-
rido na formação do enfermeiro ao considerarmos atitudes 
e influência dos profissionais de enfermagem sobre a sua 
clientela12. Estes profissionais podem contribuir para o 
desenvolvimento dos programas de TAN. Entretanto, a 
maioria dos participantes (84,1%) relatou não ter recebido 
informações sobre saúde auditiva em sua formação, 
mesmo 58,5% tendo concluído sua formação nos últimos 
20 anos, período a partir do qual as recomendações 
sobre saúde auditiva infantil, especialmente do neonato 
e lactente, se intensificaram4,18.

Apesar da necessidade de todos os profissionais 
de enfermagem que lidam com gestantes, parturientes, 

Tabela 1. Caracterização demográfica dos profissionais de 
enfermagem. Recife, 2011.

Variáveis demográficas n %

Função no hospital

Enfermeiro 29 35,4

Técnico de enfermagem 28 34,1

Auxiliar de enfermagem 25 30,5

Setor do hospital

UTIN 22 26,8

Centro obstétrico 19 23,2

Pediatria 18 22,6

Alojamento conjunto 17 20,7

Residentes 6 7,3

Local de trabalho

Apenas hospital público 80 97,6

Hospital público e privado 2 2,4

Total 82 100,0

Pode-se observar mudança de conhecimento dos 
profissionais de enfermagem após a ação educativa em 
diversas variáveis. No que se refere ao conhecimento dos 
profissionais de enfermagem quanto à necessidade de ava-
liar a audição de neonatos e lactentes com/sem indicador 
de risco para perda auditiva (IRPA) e quanto ao conhe-
cimento sobre quais hospitais da região realizam a TAN, 
observou-se que não houve mudança significativa após a 
ação educativa. Não foi possível realizar teste estatístico 
de significância para análise da mudança no conhecimento 
dos enfermeiros sobre a necessidade de avaliar audição 
dos neonatos e lactentes com IRPA, pois todos referiram 
ser relevante investigar a audição desta população, antes 
e após a ação educativa (Tabela 2).

A maioria dos profissionais de enfermagem relatou 
ser o primeiro mês de vida a idade ideal para realizar a 
TAN, antes (76,8%, n = 63) e após (96,3%, n = 79) a ação 
educativa (Tabela 3).

Na Tabela 4, observou-se aumento significativo 
das respostas referentes aos testes que avaliam a audição: 
emissões otoacústicas transientes (EOAT) de 59,8% (n = 49) 
para 96,3% (n = 79); audiometria de 46,3% (n = 38) para 



229

Brazilian Journal of Otorhinolaryngology 79 (2) Março/Abril 2013
http://www.bjorl.org.br  /  e-mail: revista@aborlccf.org.br

Tabela 2. Conhecimento dos profissionais de enfermagem antes e após a ação educativa. Recife, 2011.

Conhecimento sobre
Antes da ação educativa Após a ação educativa Total

Valor de p
n % n % n %

Avaliação da audição na ausência de IRPA

Sim 78 95,1 80 97,6 158 96,3
0,6812

Não 4 4,9 2 2,4 6 3,7

Avaliação da audição na presença de IRPA

Sim 82 100,0 82 100,0 164 100,0
-

Não 0 - 0 - 0 -

Idade ideal para realizar da TAN

Sim 63 76,8 79 96,3 142 86,6
< 0,0011,*

Não 19 23,2 3 3,7 22 13,4

Idade ideal para diagnosticar a perda auditiva

Sim 18 22,0 57 69,5 75 45,7
< 0,0011,*

Não 64 78,0 25 30,5 89 54,2

Idade ideal para iniciar a intervenção

Sim 15 18,3 59 71,9 74 45,1
< 0,0011,*

Não 67 81,7 23 28,1 90 54,8

Consequências da perda auditiva

Sim 72 87,8 81 98,8 153 93,3
0,0041

Não 10 12,2 1 1,2 11 6,7

Prevalência da perda auditiva

Sim 0 - 60 73,2 60 36,6
< 0,0011,*

Não 82 100,0 22 26,8 104 63,4

Tipos de perda auditiva

Sim 1 1,2 74 90,2 75 45,7
< 0,0011,*

Não 81 98,8 8 9.8 89 54,3

Graus de perda auditiva

Sim 4 4,9 71 86,6 75 45,7
< 0,0011,*

Não 78 95,1 11 13,4 89 54,2

Indicadores de risco para perda auditiva

Sim 53 64,6 81 98,8 134 81,7
< 0,0011,*

Não 29 35,4 1 1,2 30 18,2

Fatores socioeconômicos e demográficos

Sim 71 86,6 80 97,6 151 92,1
0,0091

Não 11 13,4 2 2,4 13 7,9

Testes que avaliam a audição

Sim 69 84,1 82 100,0 151 92,1
< 0,0011,*

Não 13 15,9 0 - 13 7,9

Profissionais que realizam a TAN

Sim 70 85,4 82 100,0 152 92,7
< 0,0011,*

Não 12 14,6 0 0,0 12 7,3

Hospitais que realizam a TAN

Sim 78 95,1 82 100,0 160 97,5
0,1201

Não 4 4,9 0 0,0 4 2,4

Total 82 100,0 82 100,0 164 100,0 -
1 Valor de p do teste Qui-quadrado para Homogeneidade. 2 Valor de p do teste exato de Fisher. * Valores estatisticamente significantes (p ≤ 0,05).
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Tabela 3. Conhecimento dos profissionais de enfermagem sobre: idade ideal para realizar a Triagem Auditiva Neonatal, diagnóstico 
e intervenção na perda auditiva, antes e após a ação educativa. Recife, 2011.

Conhecimento
Antes da ação educativa Após a ação educativa Total

Valor de p
n % n % n %

Idade ideal para realizar a Triagem Auditiva Neonatal

Até o primeiro mês 64 78,1 79 96,3 143 87,2

0,0011

Até o terceiro mês 12 14,6 3 3,7 15 9,2

Até o sexto mês 4 4,9 0 - 4 2,4

A partir de 1 ano 1 1,2 0 - 1 0,6

Não sabe 1 1,2 0 - 1 0,6

Idade ideal para diagnosticar a perda auditiva

Até o primeiro mês 27 32,9 17 20,7 44 26,9

< 0,0011

Até o terceiro mês 18 22,0 57 69,5 75 45,7

Até o sexto mês 17 20,7 6 7,3 23 14,0

A partir de 1 ano 19 23,7 2 2,4 21 12,8

Não sabe 1 1,2 0 - 1 0,6

Idade ideal para iniciar a intervenção

Até o primeiro mês 14 17,1 4 4,9 18 11,0

< 0,0011

Até o terceiro mês 7 8,5 9 11,0 16 9,8

Até o sexto mês 15 18,3 68 82,9 83 50,6

A partir de 1 ano 43 52,4 1 1,2 44 26,8

Não sabe 3 3,7 0 - 3 1,8

Total 82 100,0 82 100,0 164 100,0
1 Valores estatisticamente significantes (p ≤ 0,05) - Teste exato de Fisher.

Tabela 4. Conhecimento dos profissionais de enfermagem sobre os testes que auxiliam na avaliação da audição, antes e após 
a ação educativa. Recife, 2011.

Conhecimento
Antes da ação educativa Após a ação educativa Total

Valor de p
n % n % n %

Triagem Auditiva Neonatal

Sim 49 59,8 79 96,3 128 78,0

< 0,0011Não 20 24,4 3 3,7 23 14,0

Não conhece 13 15,8 0 - 13 8,0

Audiometria

Sim 38 46,3 71 86,6 109 66,5

< 0,0011Não 31 37,8 11 13,4 42 25,6

Não conhece 13 15,8 0 - 13 8,0

PEATE

Sim 3 3,7 53 64,6 56 34,1

< 0,0011Não 66 80,5 29 35,4 95 57,9

Não conhece 13 15,8 0 - 13 8,0

Imitanciometria

Sim 1 1,2 22 26,8 23 14,0

< 0,0011Não 68 82,9 60 73,2 128 78,0

Não conhece 13 15,8 0 - 13 8,0

Total 82 100,0 82 100,0 164 100,0
1 Valores estatisticamente significantes (p ≤ 0,05) - Teste Qui-quadrado para Homogeneidade.
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neonatos e lactentes terem conhecimento sobre saúde 
auditiva infantil19, destaca-se a participação dos que 
atuavam na UTIN, devido à elevada incidência de perda 
auditiva em neonatos oriundos de passagem na UTIN1.

Dentre os aspectos relevantes sobre a saúde 
auditiva infantil, sabe-se que a TANU é recomendada 
desde 199418, sendo este o primeiro passo para a ava-
liação, diagnóstico e intervenção frente a uma perda 
auditiva. Recomenda-se que, idealmente, a TAN seja 
realizada até o primeiro mês de vida, o diagnóstico até 
o terceiro mês de vida e a intervenção deve ser iniciada 
até o sexto mês de vida4,5.

Os resultados desse estudo demonstram que as 
ações educativas foram positivas no sentido de modificar 
o conhecimento dos profissionais. Quanto à realização 
da TAN, a maioria dos participantes (78,1%) relatou ser 
ideal até o primeiro mês de vida, mesmo antes das ações 
educativas. Esse conhecimento expandiu-se após a partici-
pação nos encontros educativos (96,3%). A parceria entre 
os profissionais de enfermagem e o serviço de TAN pode 
favorecer a efetividade destes programas, uma vez que a 
enfermagem é uma profissão habitué em outros tipos de 
triagens neonatal, favorecendo a elevação da cobertura 
e o número de exames20. Destaca-se que a atuação do 
setor de enfermagem, em geral, é mais próxima das mães 
e neonatos, em sua estadia no hospital, podendo garantir 
a informação aos pais quanto aos procedimentos para a 
realização da TAN21.

Quanto à idade ideal para realização do diagnóstico 
audiológico e a idade ideal para o início da intervenção, 
constatou-se que, inicialmente, os entrevistados desconhe-
ciam o período ideal. Esse desconhecimento pode levar ao 
diagnóstico tardio da perda auditiva e, consequentemente, 
à intervenção tardia. Assim, não há o que ser questionado 
quanto à necessidade de informações. Até porque, mesmo 
antes das ações educativas, a maioria referiu conhecer as 
consequências da perda auditiva.

Estima-se que a prevalência da perda auditiva 
neonatal seja de aproximadamente 1 a 6:1.000 nascimentos, 
sendo maior entre os recém-nascidos provenientes de 
UTIN1. Apesar deste fato, observou-se, antes da ação 
educativa, que 100% dos profissionais que atuavam 
na UTIN afirmaram desconhecer este dado. Resultado 
modificado ao final das ações educativas, em que 73,2% 
dos profissionais de enfermagem estavam cientes da 
prevalência da perda auditiva na população geral e na 
população que apresentava IRPA. Este conhecimento 
poderá ampliar, cuidar e modificar condutas com o 
neonato, como abordado em outro estudo22.

O conhecimento sobre o tipo e grau da perda 
auditiva também é conveniente a fim de associar tais 
fatores às etiologias da perda auditiva e suas consequências. 
Apesar de este conhecimento ser específico dos profis-
sionais que lidam com a audição, este aspecto possibilita 

ao profissional de saúde um olhar diferenciado sobre as 
crianças que apresentem determinadas etiologias asso-
ciadas a perdas auditivas com tipos e graus específicos. 
Como resultado, espera-se minimizar os prejuízos no 
desenvolvimento da linguagem oral23.

A falta de informação sobre saúde auditiva infantil na 
formação dos profissionais de enfermagem e a separação 
entre o ensino e prática pode favorecer o desconhecimento 
dos IRPA19. Neste estudo, foi observado que mais de 60% 
(64,6%) da equipe de enfermagem conhecia algum IRPA. 
Após a ação educativa, este conhecimento foi ampliado, 
sendo citado por 98,8% dos participantes. Porém, mesmo 
antes da ação educativa, a maioria (95,1%) concordava 
que era relevante investigar a audição independente da 
presença de indicadores de risco, sendo este conhecimento 
modificado para 97,6% após ação educativa.

Outros indicadores de risco que podem influenciar 
as condições de saúde são os socioeconômicos e demográ-
ficos. Como a definição de saúde é ampla24, considerar tais 
aspectos torna-se fundamental para avaliação dos riscos 
que uma população está exposta25. Antes da ação educa-
tiva, os profissionais de enfermagem possuíam essa visão 
ampla de saúde, citando alguns aspectos socioeconômicos 
e demográficos como influentes nas condições de saúde. 
Assim, maior atenção deve ser dada a estas questões 
relacionadas aos resultados da TAN26.

A TAN envolve o exame de EOAT e/ou o PEATE27. 
Outros testes fazem parte da bateria dos exames necessá-
rios ao diagnóstico audiológico. Neste estudo, inicialmente 
95,1% dos profissionais afirmaram conhecer a TAN, mas 
não o referiram como um dos testes da bateria de exames 
audiológicos. Após as ações educativas, todos os partici-
pantes conheciam pelo menos um dos testes utilizados no 
diagnóstico. Essa mudança no conhecimento pode fazer 
com que o profissional de enfermagem atue em parce-
ria com outros da equipe de um PSAI, especialmente o 
fonoaudiólogo, no que se refere ao protocolo ideal para 
uma dada população28. Além de conhecer os exames 
específicos para a detecção e diagnóstico auditivo, tam-
bém é importante que os profissionais saibam quais são 
os serviços especializados e para qual profissional deve 
encaminhar as famílias23.

Ao final deste estudo, todos os profissionais que 
participaram das ações poderiam orientar adequadamente 
as famílias, fortalecendo o trabalho multidisciplinar e 
favorecendo que todas as etapas recomendadas para a 
identificação e intervenção nos primeiros meses de vida 
sejam cumpridas29. Daí, a importância de ações educativas 
ou de educação continuada, a fim de fomentar melhores 
prognósticos para a saúde auditiva infantil.

Este estudo poderá nortear ações de educação 
continuada entre profissionais de saúde sobre saúde 
auditiva de neonatos e lactentes, visando à intervenção, 
iniciada o mais cedo possível, minimizando, assim, as 



232

Brazilian Journal of Otorhinolaryngology 79 (2) Março/Abril 2013
http://www.bjorl.org.br  /  e-mail: revista@aborlccf.org.br

consequências da perda auditiva na vida do indivíduo, 
de seus familiares e do Estado.

Em tempo, sugere-se estudo futuro com a reapli-
cação do questionário após seis meses do término das 
ações educativas para verificar o conhecimento assimila-
do e incorporado à prática. A criação de um serviço de 
aconselhamento às famílias também pode ser uma ação 
interessante, oferecendo esclarecimentos e orientações, 
apoiando-se no fonoaudiólogo, já que ele é o profissio-
nal capacitado para esta atuação global junto aos casos 
de identificação o mais cedo possível da perda auditiva.

CONCLUSÃO

As ações educativas sobre saúde auditiva do neonato 
e lactente modificaram significativamente o conhecimento 
dos profissionais de enfermagem. A metodologia utilizada 
nas ações educativas, baseadas na problematização 
do cotidiano, pode ter contribuído para o aumento do 
conhecimento sobre o tema.
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